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Telehealth as core of 21st century universal health care systems

Novos desafios epidemiológicos e demográficos demandam novas formas de organizar os 
sistemas de saúde. O presente ensaio propõe a telessaúde como ferramenta organizativa, capaz 
de suavizar o triângulo de ferro da atenção à saúde e de facilitar a busca pelo triple aim, pelo seu 
potencial de aumento do acesso e qualidade com redução de custo. A integração da telessaúde 
ao processo de referência e transição entre serviços assistenciais aumenta a resolutividade da 
Atenção Primária à Saúde (APS), favorece a coordenação do cuidado, promove adesão terapêutica, 
diminui reinternações e estimula a prevenção quaternária. Este ensaio propõe a telessaúde como 
metasserviço que confere densidade tecnológica à APS e permite que ela se torne coordenadora 
efetiva do cuidado, passando a organizar o fluxo de informações, pessoas e insumos. Frente às 
inovações propostas, é essencial avaliar o impacto de ações já existentes de telessaúde para 
viabilizar a sua aplicação como metasserviço de saúde.
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Introdução

A produção cientifica de Barbara Starfield confirmou, a partir de estudos comparativos entre sistemas 
de saúde, que a atenção primária à saúde (APS) deve ser a espinha dorsal dos sistemas nacionais de 
saúde. No atual momento histórico, mesmo em países ou subsistemas de saúde, públicos ou privados, que 
tradicionalmente não privilegiaram a APS,1 grande atenção tem sido dada ao seu poder resolutivo para novos 
e antigos desafios: dificuldade de acesso, falta de integração das ações assistenciais e, consequentemente, 
ausência de coordenação do cuidado e elevado custo dos serviços de saúde.2-6 Existem evidências de 
que os sistemas baseados na APS têm melhores resultados sanitários e financeiros, desde que inseridos 
numa rede organizada de pontos assistenciais.7

Para além da capacidade da APS atuar como espinha dorsal nos sistemas de saúde, determinadas 
mudanças no cenário social, econômico e sanitário impõem a necessidade de repensar a estruturação dos 
sistemas de saúde. Entre essas mudanças, destacam-se o envelhecimento populacional e o aumento da 
prevalência de doenças crônicas – um conjunto de demandas cujo advento exige a incorporação de novas 
tecnologias e medicamentos e o desenvolvimento de diversos tipos de serviços de saúde, como atenção 
domiciliar, cuidados paliativos, consultas a distância, apoio ao autocuidado/monitoramento e, ainda, outras 
formas de cuidado continuado.8,9

New epidemiological and demographic challenges require new ways of organizing healthcare systems. 
This essay proposes telehealth as an organizational tool, capable of smoothing the iron triangle of 
health care and facilitating achievement of the triple aim, namely greater access and quality with 
cost reduction. The integration of telehealth into the referral process and the transition between care 
services increases the resolvability of primary health care (PHC), facilitates the coordination of care, 
promotes treatment adherence, decreases readmissions, and stimulates quaternary prevention. This 
essay introduces the notion of telehealth as a meta-service that confers technological density to PHC 
and allows it to become an effective coordinator of care, organizing the flow of information, people 
and supplies. In view of the innovations proposed, it is essential to evaluate the impact of existing 
telehealth initiatives so as to extend their applicability as meta-service.
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Nuevos desafíos epidemiológicos y demográficos demandan nuevas formas de organizar los sistemas 
de salud. El presente ensayo propone la telesalud como herramienta organizacional, capaz de suavizar 
el triángulo de hierro de la atención a la salud y de facilitar la búsqueda por el triple aim, por su potencial 
de aumento del acceso y calidad con reducción de costo. La integración de la telesalud al proceso de 
referencia y transición entre servicios asistenciales aumenta la capacidad resolutiva de la Atención 
Primaria a la Salud (APS), favorece la coordinación del cuidado, promueve la adhesión terapéutica, 
disminuye reinternaciones y estimula la prevención cuaternaria. Este ensayo propone la telesalud 
como metaservicio que confiere densidad tecnológica a la APS y permite que ella se convierta en 
coordinadora efectiva del cuidado, pasando a organizar el flujo de informaciones, personas e insumos. 
Frente a las innovaciones propuestas, es esencial evaluar el impacto de acciones ya existentes de 
telesalud para viabilizar su aplicación como metaservicio de salud.
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Nesse sentido, muitos autores têm direcionado suas pesquisas para uma avaliação mais sistêmica 
do conjunto de ações e serviços de saúde e das formas de gestão das redes e dos sistemas de saúde. 
Em 2011, a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)10 propôs os elementos que deveriam constituir 
redes de atenção à saúde (RAS): população, APS, serviços especializados, sistemas de apoio (diagnóstico, 
terapêutico, assistência farmacêutica e sistemas de informação), sistemas logísticos (cartão de identificação 
do usuário, prontuários compartilhados, acesso regulado e o transporte sanitário) e sistema de governança. 

Na conceituação das RAS, a telessaúde aparece como sistema de apoio capaz de produzir ajustamento 
entre pares e de racionalizar a demanda por meio da melhoria do acesso.11 No nosso ponto de vista, a 
telessaúde é muito mais que um sistema de apoio. Com o fortalecimento exponencial das tecnologias de 
informação e comunicação, a telessaúde deve ocupar o papel de eixo organizador dos sistemas de saúde.

Considerando que a telessaúde apresenta potencial para reformar, transformar e organizar o sistema 
de saúde,12 com redução dos custos e ganhos na qualidade, ampliação do acesso e aumento na satisfação 
do usuário,13,14 o presente ensaio apresenta um modelo no qual a telessaúde atua como metasserviço, 
fortalecendo a APS por meio da oferta de maior densidade tecnológica, estendendo o seu alcance a todos 
os pontos do sistema e possibilitando a atuação da APS como coordenadora efetiva do sistema de saúde. 

Experiências em telessaúde

O século XXI é caracterizado por avanços exponenciais nas áreas de tecnologia da informação e da 
comunicação. Nessa perspectiva, a telessaúde é a oferta de serviços de saúde mediada por tecnologia. Pode 
ser estrategicamente vista como uma inovação disruptiva que coloca em xeque as práticas tradicionais de 
saúde, com redução de custos e ganhos na qualidade, no acesso e na satisfação do usuário.12-14 Algumas 
revisões sistemáticas já apontam a telessaúde como um fator de suavização do triângulo de ferro da saúde 
(custo – acesso – qualidade).13-17 Portanto, essa estratégia também apoia a busca pelos três objetivos dos 
sistemas de saúde (triple aim): maior satisfação do usuário, maior qualidade do cuidado e menor custo.18 

A queda do custo se dá em função da economia de escala; a qualidade resulta de serviços bem 
estruturados, com profissionais de elevado desempenho clínico e comunicacional, cientificamente 
embasados, que centralizam e uniformizam a produção do cuidado; e a satisfação do usuário resulta não 
apenas da qualidade da atenção, mas de sua descentralização. Um exemplo já estabelecido no Brasil,19 e 
que encontra respaldo nas evidências internacionais,13,14 é o do suporte assistencial a distância oferecido 
a profissionais de saúde: teleconsultorias que ampliam a resolutividade clínica na APS ao mesmo tempo 
em que diminuem a sobremedicalização e a iatrogenia.19-21

Além disso, em diversos lugares do mundo, diferentemente do Brasil, a teleconsulta, entre paciente e 
profissional de saúde, já é regulamentada e pode ser utilizada na forma de assistência direta a pacientes, 
sempre integrada aos serviços disponíveis na rede, fortalecendo o papel da APS como ordenadora do 
cuidado.22,23 Apesar de resultados consistentes, há caminho a percorrer para que a telessaúde possa 
exercer todo seu potencial organizador.

Como toda inovação disruptiva, a telessaúde recebe resistência. Apesar de pouco se saber sobre 
o perfil de usuários e de não usuários, pesquisas mostram uma subutilização de serviços de telessaúde 
por médicos da APS (apenas 15% nos EUA e 10% no Brasil),24,25 sendo uma importante barreira descrita 
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a “aceitação clínica”, isto é, a disposição de médicos e outros profissionais de saúde em contar com 
ferramentas de telessaúde dentro de sua rotina diária.26 A adesão ao uso de tecnologia depende da 
percepção, por parte do profissional, dos benefícios na sua incorporação.

Tais benefícios podem ser relacionados à facilidade de uso, ganho de tempo, acesso a outros 
profissionais e novas informações e acesso maior a pacientes, entre outros. Portanto, são necessárias 
ações não apenas multifacetadas, mas também personalizadas para se lograr êxito na adesão a novas 
tecnologias.27-29 Uma forma de vencer a natural resistência em relação às inovações é a inclusão das 
ferramentas de telessaúde (exemplo: teleconsulta, teleconsultoria, telediagnóstico e telemonitoramento) 
como mecanismos de coordenação assistencial,21 de regulação do acesso (sistema de referência e 
contrarreferência)20,30 e de transição de cuidado (APS-Hospital-Domicílio).31,32

Outra forma de vencer as barreiras iniciais é permitir que a telessaúde também seja ofertada por meio 
de interação direta com os usuários do sistema de saúde,22,23 já que amplia diretamente o acesso. Inclusive, 
há mais aceitação pelo uso da telessaúde entre usuários (pacientes) do que entre provedores de saúde.13 
Os usuários dos sistemas de saúde estão, na maior parte das vezes, livres de pressões corporativas, e 
optam autonomamente por opções de cuidado que lhes parecem mais acessíveis e efetivas.

Entretanto, enquanto a telessaúde for vista e utilizada apenas como serviço, o seu potencial de 
transformação não poderá ser totalmente explorado. Nesse sentido, são os processos de gestão e 
coordenação assistencial que fazem crescer de forma intensa e rápida a influência da telessaúde:12 por 
exemplo, ao ser incorporada ao processo de referência da APS para a atenção especializada ou no momento 
de transição de cuidado do hospital para a APS ou, ainda, na transição do cuidado ambulatorial especializado 
para a APS. Dessa forma, a telessaúde aumenta a resolutividade, facilita a coordenação do cuidado e a 
adesão terapêutica, inibe as reinternações e estimula a prática da prevenção quaternária.13,14,19,31,32 Mas, o 
papel da telessaúde pode ser ainda maior: a telessaúde pode ser o tecido de integração das RAS.

Uma nova proposta: telessaúde como metasserviço de saúde

A partir do contexto tecnológico do século XXI e das diretrizes sobre as RAS preconizadas pela 
OPAS,10 os autores deste ensaio propõem uma nova sistematização acerca da organização dos sistemas 
de saúde, exemplificada na Figura 1.

No centro dessa sistematização estão as pessoas,12,33 que devem ter amplo acesso a serviços de 
Atenção Primária formados por equipes multiprofissionais, com subsidiariedade, resolutividade e grande 
incorporação tecnológica. É essencial, porém, que a centralização nas pessoas se consolide não apenas 
nos processos assistenciais, mas também nas ações logísticas e de apoio, que incluem os sistemas de 
informação, os registros eletrônicos em saúde, a assistência farmacêutica, o apoio diagnóstico e terapêutico, 
o transporte e a regulação clínica.

Considerando a conformação do Estado brasileiro e do nosso do sistema de saúde, seria essencial que 
os sistemas de informação e os registros eletrônicos interoperassem de acordo com uma parametrização 
federal, garantindo assim um fluxo de informação corrente (livre) entre diferentes entes federados, seus 
serviços de saúde e, inclusive, transpondo a segmentação peculiar à nossa esquizofrenizante separação 
entre sistema público e privado, ainda vigente em um contexto de sistema único de saúde.
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Figura 1. Telessaúde como meta serviço de saúde. Telessaúde RS-UFRGS, Porto Alegre, 2017.
APS=Atenção Primária à Saúde. 40%=até 40% de financiamento para APS. 60%=financiamento da atenção 
hospitalar, especializada e outros setores que não APS.

O círculo mais externo representa a governança do sistema, que deve dar coesão à rede de ações 
e serviços, trabalhando a partir dos princípios de transparência, accountability, participação dos indivíduos 
que compõem a RAS e também garantir coerência entre as ações e os objetivos almejados (triple aim).10,18 

O modelo proposto também incorpora os percentuais do orçamento da saúde que devem ser 
destinados aos serviços de saúde de atenção primária e especializada baseados na informação que 
os sistemas de saúde de países com APS forte, ou mesmo aqueles onde a APS está em expressivo 
desenvolvimento, buscam investir entre 20% e 40% do orçamento total de saúde para financiamento de 
cuidados primários.34,35

A Figura 1 mostra que, quando as necessidades em saúde não são atendidas no escopo da APS, 
devem ser referidas para atenção especializada e/ou hospitalar de forma regulada por meio de critérios 
clínicos embasados na melhor evidência cientifica disponível e apoiada por processos de telessaúde e 
pelo sistema de informação. Os serviços especializados assumem assim o papel de complementação e 



Telesssaúde como sistema no século XXI

Rev Bras Med Fam Comunidade. Rio de Janeiro, 2019 Jan-Dez; 14(41):18816

de recurso para APS,30 enquanto as centrais de regulação-telessaúde surgem como apoio à APS no seu 
papel cada vez mais difícil de coordenar o cuidado frente à rede (quase) infinita de recursos, muitas vezes 
redundantes e inefetivos.20,21

Com essas características, a telessaúde pode produzir inteligência e efetividade para o sistema de 
regulação ao dar agilidade ao fluxo de informação, de recursos financeiros e de pessoas pelo sistema. Isso 
ocorre porque os reguladores na Telessaúde, em contato direto com as equipes de APS e numa via de 
mão dupla, incorporam também a função de teleconsultores e podem lançar mão de todas as ferramentas 
de telessaúde para evitar ou qualificar encaminhamentos da APS para outros níveis de atenção.20,21

A central de regulação/telessaúde também tem acesso privilegiado aos demais sistemas logísticos 
e aos sistemas de apoio, facilitando, de acordo com a prioridade clínica, o fluxo dos pacientes entre 
serviços, direcionando-os para os serviços mais qualificados e acessíveis para resolver cada problema. 
A vantagem da regulação/telessaúde em refinar este fluxo é a disponibilidade, em um clique, de todas as 
informações e subsídios necessários: demanda assistencial, oferta de serviços, protocolos sitematizados 
e evidências robustas atualizadas. O mesmo refinamento ocorre com os conjuntos de dados mínimos para 
armazenamento e fluxo de informações, bem como com as relações humanas, administrativas e políticas 
envolvidas nos processos. Tanto maior será esse efeito quanto mais linhas de transição do cuidado forem 
envolvidas (APS-Hospital-Domicílio).

Nesse novo desenho da rede (Figura 1), a telessaúde deixa de ser vista como um serviço de apoio e 
passa a ter inserção e função na prática diária. De um lado, a telessaúde ainda exerce o tradicional papel 
de serviço assistencial que oferta cuidado usual (consultas, exames), embora de forma mediada pela 
tecnologia (por exemplo: telediagnóstico, teleconsulta, teleconsultoria), com caráter aditivo ou substitutivo 
a serviços previamente existentes, principalmente em locais sem acesso ou com baixo interesse dos 
prestadores de atenção especializada.

Por outro, assume um papel disruptivo e inovador, passando a operar também como metasserviço 
de saúde, permeando as ações de saúde, fortalecendo a união entre os pontos assistenciais e regulando 
o acesso aos serviços especializados. Metasserviço, pois, valendo-se da virtualização da distância, da 
capilaridade e do ajustamento entre pares, terá função de integrar a tomada de decisão clínica e gerencial 
e os fluxos de informações, servindo como serviço de saúde dos serviços de saúde.

A partir desse cenário de dupla inserção (serviço e metasserviço), a telessaúde pode tornar-se a 
organizadora do fluxo de pessoas, de informações e de insumos, inclusive financeiros, entre os pontos 
de atenção. Será da telessaúde o papel de ordenação da APS, qualificando o deslocamento físico de 
pacientes – pacientes certos, no lugar certo e na hora certa –10,21 com redução de custos e riscos, garantindo 
o uso das melhores práticas assistenciais, ampliando a qualidade e aumentando a resolutividade da APS, 
expandindo assim a integralidade do cuidado (carteira de serviços).13,14 Nessa proposta, a telessaúde 
modelará e participará da regulação dos caminhos virtuais e físicos percorridos por pessoas e informações, 
tornando-se estratégica, para a governança e o financiamento, como eixo organizacional de alta capilaridade 
que busca ampliar o acesso, garantir a qualidade e otimizar recursos.
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Ao formar uma rede capilarizada de comunicação para replicar informações consistentes e seguras 
de forma ágil e multidirecional entre grupos geograficamente dispersos, a telessaúde é capaz de aliar, 
de forma híbrida, novas tecnologias (internet, dispositivos móveis, sensores) e velhas tecnologias (rádio, 
telefonia convencional) em ações multifacetadas e personalizadas. Isso é especialmente válido para 
sistemas de saúde e de informação com baixa interoperabilidade, o que inclui a maioria dos países de 
baixa/média renda e vários de alta renda.36

Conclusões

Sabe-se que a busca por inovações pode contribuir para a construção e a gestão de sistemas de saúde 
mais adequados ao atual contexto.37 As novas tecnologias, sem as amarras regulamentadoras e a tendência 
de planificação estatal, mas fortemente embasadas na melhor evidência científica disponível, podem ser 
as ferramentas para o enfrentamento dos desafios destacados acima. Considerando que os problemas 
de qualidade e os resultados sanitários e econômicos dos sistemas de saúde estão mais relacionados 
a limitações do sistema em si do que a erros ou ações individuais,38 há forte necessidade de repensar a 
forma de organização dos sistemas. Essa nova forma deve incluir os aspectos já consolidados, como uma 
forte base na APS,39 assim como dar os saltos de evolução necessários para enfrentar os novos desafios 
que a saúde do século XXI nos impõe, livres de regulamentação corporativa e repressora a inovações.

A incorporação maciça de tecnologias de informação e comunicação nos moldes da telessaúde 
aqui apresentados pode representar o salto de evolução organizativa que garanta sobrevida aos sistemas 
universais de saúde. Evidentemente, deve haver cautela na adoção indiscriminada da telessaúde, havendo 
necessidade contínua de estudos sobre sua efetividade e custo-efetividade.40-43 Fica claro que o próximo 
passo, após este ensaio, é avaliar os resultados de experiência de telessaúde ora em andamento, 
considerando, a partir disso, a implementação da telessaúde como metasserviço.
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